
 

 

CONTRATO Nº 005/2022 
 

TERMO DECONTRATO PARA CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SINALIZAÇÃO TURISTICA NO 
MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA/SP, QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
ILHA COMPRIDA E A EMPRESA A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA EIRELI. 

 
Pelo presente contrato, de um lado, o MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA, Entidade Pública, inscrita no C.N.P.J./M.F no 
64.037.872/0001-07, sediada na Av. Beira Mar, no 11.000, Balneário Meu Recanto, neste Município de Ilha Comprida, Estado 
de São Paulo, representada, neste ato, pelo Prefeito Municipal, o Senhor GERALDINO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR, 
brasileiro, casado, advogado, maior e capaz, portador da cédula de identidade do RG n.° 23.735.754-9-SSP/SP, inscrito no 
CPF/MF sob n.° 132.531.658/09, doravante denominada simplesmente CONTRATANTE e de outro lado, a Empresa A3 

TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA EIRELI, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 05.326.068/0001-89, Inscrição Estadual nº 
407.405.250.118, sediada na Rua Antonio de Marchi nº 100, Engordadouro, Jundiaí/SP, neste ato representada por Iderito 
Francisco Queiroz, brasileiro, auxiliar administrativo, portador da Cédula de Identidade RG n

o
 8962585-7 e inscrito no CPF/MF 

sob o n
o
 012.059.378-54, residente e domiciliado na Rua Antonio de Marchi nº 100, Engordadouro, Jundiaí/SP, doravante 

denominada simplesmente CONTRATADA, por força do resultado do Edital de Licitação – Pregão Presencial n° 02/2022 , tem 
entre si justo e acordado o seguinte: 
CLÁUSULA I - DO OBJETO 
1.1.- CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SINALIZAÇÃO TURISTICA NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA/SP, em 
conformidade com as plantas, memorial descritivo, planilhas orçamentárias e demais documentos em anexo. 
1.2.- Caberá a CONTRATADA o fornecimento de todos os materiais, equipamentos e mão de obra necessária à perfeita 
execução das obras e serviços elencados. 
CLÁUSULA II - DA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS 
2.1.- Os serviços serão executados pelo regime de empreitada por preço global de acordo com a proposta de preços da 
CONTRATADA constante na proposta apresentada noa Pregão Presencial n

o
 02/2022 . 

CLÁUSULA III - DO PREÇO 
3.1.- Pela execução das obras e serviços objeto deste contrato, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA o preço global de R$ 
R$ 655.302,86 (Seiscentos e Cinquenta e Cinco Mil e Trezentos e Dois Reais e Oitenta e Seis Centavos), conforme Proposta de 
Preços da CONTRATADA, que faz parte integrante do presente instrumento. 
3.2. No preço acima referido, estão incluídos além do lucro, todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com o objeto 
do presente contrato, bem como os custos com mão-de-obra, materiais e todos os equipamentos necessários à execução das 
obras, bem como todas as despesas com transportes, seguros, equipamentos de segurança, impostos e/ou taxas, e com 
outras pertinentes, que correrão à conta da CONTRATADA, que responderá pela realização das mesmas independentemente 
de manifestação do preposto da CONTRATANTE, sendo condição obrigatória para a realização dos respectivos pagamentos. 
CLÁUSULA IV - DO PAGAMENTO 
4.1 - As planilhas de Medições serão elaboradas pela empresa CONTRATADA ao final de cada etapa, de acordo com o 
cronograma físico-financeiro, e serão previamente conferidas, revisadas e vistadas pelo Departamento de Projetos, Obras e 
Serviços ou Engenheiro designado para fiscalização, fazendo parte integrante da fatura. 
4.2 - Os pagamentos das faturas conferidas pela pelo Departamento de Projetos, Obras e Serviços e serão liberadas, até 15 
(quinze) dias após a sua apresentação. 
4.3 - Caso o dia do pagamento coincida com sábados, domingos, feriados, ou pontos facultativos, o mesmo será efetuado no 
primeiro dia útil subseqüente sem qualquer incidência de correção monetária. 
4.4 - Município não efetuará pagamento através de cobrança bancária; os pagamentos serão efetuados nas modalidades 
“ordem de pagamento bancária”, “Correios” ou “duplicata em carteira”. 
4.5 - Na ocorrência de suspensão de pagamento aqui prevista, a contratada não fará juz a nenhum tipo de atualização 
monetária e, na ocorrência de bloqueio na realização do serviço motivado pela falta dos pagamentos, incorrerá nas sanções 
previstas nos itens acima desta cláusula 4 deste contrato. 
4.6 - Na ocorrência do bloqueio, e conseqüente atraso no(s) pagamento(s), não haverá quaisquer atualizações do valor 
devido, e no caso de bloqueio no fornecimento incorrerá ao FORNECEDOR nas sanções cabíveis. 
CLÁUSULA V - DO REAJUSTE 
5.1.- Fica previamente estabelecido que, o preço proposto a ser contratado permanecerá fixo e irreajustável, exceto nas 
hipóteses devidamente comprovadas, de ocorrência de situação prevista no artigo 65 da Lei federal n° 8.666/93. (se for o 
caso). 
CLÁUSULA VI - DO PRAZO DE VIGÊNCIA 
6.1.- O presente contrato vigorará pelo prazo 150 (cento e cinquenta) dias, contados da O.S. (Ordem de Serviço) emitido pela 
contratante. 
CLÁUSULA VII - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA 



 

 

7.1.- A CONTRATADA assume integral responsabilidade por todo o equipamento e material necessário à execução da obra, 
bem como pelos profissionais empregados, inclusive pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
incidentes ou que venham a incidir sobre o objeto do presente contrato. 
Parágrafo Único: A inadimplência da CONTRATADA, com referência aos encargos estabelecidos nesta cláusula - Item 7.1, não 
transfere à CONTRATANTE a responsabilidade por seu pagamento, nem poderá onerar o objeto deste contrato. 
7.2.- A CONTRATADA se obriga a submeter, quando solicitado, à aprovação da CONTRATANTE todos os materiais a serem 
utilizados na obra, antes de sua aplicação. 
7.3.- A CONTRATADA é obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas no total ou em parte, 
o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados, pelo período previsto da Lei. 
7.4.- A CONTRATADA é responsável pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrente de sua 
culpa ou dolo na execução deste contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização e 
acompanhamento exercido pelo representante da CONTRATANTE, mencionado na cláusula nona - item 8.1. 
7.5.- A CONTRATADA se obriga a operar os equipamentos com pessoal especializado, arcando com todas as despesas com 
manutenção dos equipamentos, combustível, salários, encargos sociais, transporte, alimentação e estadia de seu pessoal, 
impostos e taxas incidentes sobre o objeto deste contrato. 
7.6.- A CONTRATADA se obriga a fornecer todos os equipamentos de proteção necessários à perfeita execução da obra, bem 
como, adotar procedimento de segurança que garantam a integridade física dos seus empregados, responsabilizando-se por 
eventual acidente que os mesmos venham a sofrer durante a execução da obra, objeto desta contratação. 
7.7.- A CONTRATADA se obriga a executar a obra dentro do prazo estabelecido na cláusula segunda, item 2.2, deste 
instrumento. 
7.8.- A CONTRATADA se obriga, no término da obra, a limpeza total da área para o recebimento provisório da obra. 
CLÁUSULA VIII - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE 
8.1.- A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo representante da CONTRATANTE, especialmente 
designado para este fim. 
8.2.- Os recursos financeiros para atender o objeto desta Licitação, constam da Dotação Orçamentária: DEPARTAMENTO DE 
02 - PODER 02 PODER EXECUTIVO – 02.25 DEPARTAMENTO DE PLANEJAMENTO E DESENVOLVIMENTO URBANO – 02.25.03 
DIVISÃO DE TRANSITO – 04.125.0033.2022 – FISCALIZAÇÃO DE TRANSITO SINALIZAÇÃO E EDUCAÇÃO 3.3.90.36 – OUTROS 
SERVIÇOS DE TERCEIRO – PESSOA JURIDICA – FONTE DE RECURSO 2 
CLÁUSULA IX - DAS PENALIDADES E DAS MULTAS 
9.1.- No caso da inadimplência parcial ou total do presente contrato, a CONTRATADA sem prejuízo das penalidades 
estabelecidas na Lei Federal n

o
 8666/93, estará sujeita as seguintes multas: 

a) 5% (cinco por cento) do valor do contrato, por desatendimento de qualquer de suas cláusulas; 
b) 0,1% (um décimo por cento) do valor do contrato, por dia de atraso na entrega da obra ou término das etapas previstas no 
cronograma-físico. 
9.2.- A CONTRATANTE poderá aceitar, a seu critério, as justificativas apresentadas para eximir a CONTRATADA das 
penalidades prevista neste instrumento. 
9.3.- As penalidades acima referidas, não impedem que a CONTRATANTE rescinda unilateralmente o contrato ou aplique 
outras sanções previstas na Lei n

o
 8.666, de junho de 1993 e suas alterações posteriores. 

9.4 - Com fundamento nos artigos 86 e 87 da Lei n.º 8.666/93, a CONTRATADA ficará sujeita, no caso de atraso injustificado, 
assim considerado pela Administração, inexecução parcial ou inexecução total da obrigação, sem prejuízo das 
responsabilidades civil e criminal, assegurada a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades: 
9.5 - advertência; 
9.5.1 - A advertência poderá ser aplicada no caso de descumprimento parcial das obrigações e responsabilidades assumidas 
contratualmente, por culpa exclusiva da CONTRATADA. 
9.5.2 - A Advertência poderá, ainda, ser aplicada no caso de outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao 
desenvolvimento dos serviços desta Prefeitura, a critério da CONTRATANTE, desde que não caiba a aplicação de sanção mais 
grave. 
9.6. multa; 
9.6.1 - 0,5% (cinco décimos por cento) ao dia sobre o valor adjudicado em caso de atraso no início da execução dos serviços 
contados da emissão da ordem de serviço, limitada a incidência a 15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da 
Administração, no caso de execução com atraso, poderá ocorrer a não aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da avença; 
 9.6.2 - 20% (vinte por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao 
previsto no item 15.1.2.1, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 
9.6.3. 30% (trinta por cento) sobre o valor adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida;  
9.6.4. para efeito de aplicação de multas às infrações, são atribuídos graus, conforme as tabelas 1 e 2 a seguir: 

 
TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 



 

 

1 0,2% do valor do contrato 

2 0,4% do valor do contrato 

3 0,8% do valor do contrato 

4 1,6% do valor do contrato 

5 3,2% do valor do contrato 

6 4,0% do valor do contrato 

 
 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 
GRAU 

Item DESCRIÇÃO 

1 Permitir situação que crie a possibilidade de causar ou cause dano físico, lesão corporal ou conseqüências letais; por ocorrência. 06 

2 Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, os serviços contratuais; por dia e por tarefa designada. 05 

3 Executar serviço sem a utilização de equipamentos de proteção individual (EPI), quando necessários; por empregado, por ocorrência. 02 

4 Manter funcionário sem qualificação para a execução dos serviços; por empregado e por dia. 03 

5 Manter o(s) posto(s) de trabalho descoberto(s); por posto de trabalho e por dia. 03 

6 Recusar‐se a executar serviço determinado pela CONTRATANTE, sem motivo justificado; por ocorrência e por dia. 05 

7 
Executar serviço incompleto, paliativo ou substitutivo como por caráter permanente, ou deixar de providenciar recomposição 
complementar; por ocorrência. 

03 

8 Fornecer informação falsa de serviço ou substituição de material; por ocorrência. 03 

9 Destruir ou danificar documentos por culpa ou dolo de seus agentes; por ocorrência. 04 

10 
Permitir a presença de empregado desuniformizado, mal apresentado ou sem identificação por crachá; por empregado e por 
ocorrência. 

01 

PARA OS ITENS A SEGUIR, DEIXAR DE: 

11 Cumprir determinação formal ou instrução complementar da CONTRATANTE; por ocorrência. 02 

12 Substituir empregado que tenha conduta inconveniente ou incompatível com suas atribuições; por empregado e por dia. 01 

13 
Fornecer EPI, quando exigido, aos seus empregados e de impor penalidades àqueles que se negarem a usá‐los, por empregado e por 
ocorrência. 

02 

14 
Efetuar o pagamento de salários, seguros, vales‐transporte, tíquetes‐refeição, encargos fiscais e sociais nas datas avençadas, bem como 
arcar com quaisquer despesas diretas e/ou indiretas relacionadas à execução do contrato; por dia e por ocorrência. 

06 

15 Indicar e manter o supervisor durante a execução do contrato. 02 

16 Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas; por ocorrência. 01 

17 
Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus anexos, mesmo que não previstos nesta tabela de multas, após reincidência formalmente 
notificada pela CONTRATANTE; por ocorrência. 

02 

18 Cumprir prazo previamente estabelecido com a CONTRATANTE para execução de serviços; por dia de atraso. 02 

19 
Iniciar execução de serviço nos prazos estabelecidos pela CONTRATANTE, observados os limites mínimos estabelecidos por este 
Contrato; por serviço, por ocorrência. 

02 

20 Manter a documentação de habilitação econômico‐financeira atualizada; por item, por ocorrência. 01 

21 Cumprir horário estabelecido pelo contrato ou determinado pela CONTRATANTE; por ocorrência. 01 

22 Cumprir determinação da CONTRATANTE para controle de acesso de seus funcionários; por ocorrência. 01 

 

9.6.5. A partir da segunda reincidência das infrações elencadas na Tabela 2 de graus de 3 a 6 e a partir da terceira 
reincidência das infrações de graus de 1 e 2, a critério da administração, será considerada inexecução parcial do Contrato. 
9.6.6. A partir da quarta reincidência das infrações elencadas na Tabela 2 de graus de 3 a 6 e a partir da sexta reincidência 
das infrações de graus de 1 e 2, a critério da administração, será considerada inexecução total do Contrato. 
9.7. Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Prefeitura Municipal de 
Ilha Comprida: 
9.7.1. A suspensão do direito de licitar e de contratar com a Prefeitura Municipal de Ilha Comprida poderá ser aplicada à 
CONTRATADA se, por culpa ou dolo, prejudicar ou tentar prejudicar a execução deste ajuste, nos seguintes prazos e 
situações: 
9.8. Por 6 (seis) meses, quando ocorrer: 
a) atraso no cumprimento das obrigações assumidas contratualmente, que tenha acarretado prejuízos financeiros para esta 
Prefeitura; 
b) execução insatisfatória do objeto contratado, se antes tiver havido aplicação da sanção de advertência ou multa. 
9.8.1. Por 2 (dois) anos, quando ocorrer: 
a) não conclusão dos serviços contratados; 
b) execução do serviço em desacordo com as solicitações desta Prefeitura, não efetuando sua correção após solicitação; 
c) cometimento de quaisquer outras irregularidades que acarretem prejuízo a esta Prefeitura, ensejando a rescisão deste 
Contrato por culpa da CONTRATADA. 
d) condenação definitiva por praticar, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 
e) apresentação, a esta Prefeitura, de qualquer documento falso ou falsificado, no todo ou em parte, com o objetivo de 
participar da licitação ou para comprovar, durante a execução deste Contrato, a manutenção das condições apresentadas na 
habilitação; 
f) demonstração, a qualquer tempo, de não possuir idoneidade para licitar ou contratar com esta Prefeitura, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
g) ocorrência de ato capitulado como crime pela Lei nº. 8.666/93, praticado durante o procedimento licitatório, que venha ao 



 

 

conhecimento desta Prefeitura após a assinatura deste Contrato; 
h) reprodução, divulgação ou utilização, em benefício próprio ou de terceiros, de quaisquer informações de que seus 
empregados tenham tido conhecimento em razão da execução deste Contrato, sem consentimento prévio desta Prefeitura. 
9.8.2. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, 
podendo ser aplicada, dentre outros casos, quando: 
9.8.3. tiver sofrido condenação definitiva por ter praticado, por meios dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer 
tributos; 
9.8.4. praticar atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação; 
9.8.5. demonstrar, a qualquer tempo, não possuir idoneidade para licitar ou contratar com esta Prefeitura, em virtude de 
atos ilícitos praticados; 
9.8.6. reproduzir, divulgar ou utilizar, em benefício próprio ou de terceiros, quaisquer informações de que seus empregados 
tenham tido conhecimento em razão da execução do Contrato, sem consentimento prévio desta Prefeitura. 
9.8.7. As sanções de multa podem ser aplicadas à CONTRATADA juntamente com a de advertência e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, descontando-a do pagamento a ser efetuado. 
9.8.8. O valor da multa poderá ser descontado das faturas devidas à CONTRATADA. 
9.8.9 O contrato, sem prejuízo das multas e demais cominações legais previstas no contrato, poderá ser rescindido 
unilateralmente, por ato formal da Administração, nos casos enumerados no art. 78, incisos I a XII e XVII, da Lei nº 8.666/93. 
CLÁUSULA X - DA GARANTIA 
10.1. Para assegurar o integral cumprimento de todas as obrigações contratuais assumidas, inclusive indenizações a terceiros 
e multa eventualmente aplicadas, a CONTRATADA oferece como garantia em favor da CONTRATANTE, a importância 
correspondente a 5% (cinco por cento) do valor do contrato. 
10.1.1. A garantia poderá ser prestada por uma das seguintes modalidades: 
a) caução em dinheiro ou títulos da dívida pública; 
a1)Em se tratando de dinheiro, este deverá ser depositado na conta bancaria indicada pela Prefeitura; 
b) seguro-garantia, na forma da legislação aplicável; 
c) fiança bancária. 
10.1.2. A fiança bancária deverá conter: 
a) prazo de validade, que deverá corresponder ao período de vigência do contrato; 
b) expressa afirmação do fiador de que, como devedor solidário, fará o pagamento que for devido, independentemente de 
interpelação judicial, caso o afiançado não cumpra suas obrigações; 
c) não poderá constar ressalva quanto à cobertura de multa administrativa, em consonância com o inciso III do artigo 80 da 
Lei nº 8.666/93. 
10.2. A não prestação da garantia estipulada no Item 10.1 equipara-se-à recusa injustificada para a celebração do contrato, 
caracterizando descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando o adjudicatário às penalidades legalmente 
estabelecidas. 
10.3. Se o valor da garantia a que se refere o item anterior for utilizado, total ou parcialmente, pela CONTRATANTE, em razão 
da imposição de multa por infração contratual, a CONTRATADA deverá proceder à respectiva reposição no prazo de 05 
(cinco) dias úteis contados da data em que tiver sido notificada da imposição de tal sanção. 
10.4. A garantia ficará sob a responsabilidade e à ordem da CONTRATANTE. 
10.5. No caso de ter havido alteração contratual, com acréscimo do valor original, a CONTRATADA deverá apresentar, antes 
da celebração do termo aditivo, garantia complementar correspondente a 5% (cinco) por cento do valor acrescido, ou 
substituir a garantia originariamente apresentada por outro correspondente a 5% (cinco) por cento do novo valor do 
contrato. 
10.5.1. Na hipótese de prorrogação do prazo de execução, a CONTRATADA deverá apresentar prorrogação do prazo de 
validade da garantia. 
10.6. A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a execução do contrato, e, quando prestada em 
dinheiro, atualizada monetariamente. 
CLÁUSULA XI - DO CASO DE RESCISÃO 
11.1.- A inexecução total ou parcial do contrato enseja a sua rescisão, com as conseqüências previstas neste contrato e 
aquelas constantes da Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993. 

11.2.- O presente contrato poderá ser rescindido no caso de se verificar alguma das hipóteses previstas no artigo 78, da Lei n
o
 

8.666/93, observado o disposto no artigo 79 da mencionada Lei. 
CLÁUSULA XII - DO RECEBIMENTO PROVISÓRIO E DEFINITIVO 
12.1.- A obra será recebida provisoriamente no prazo de 30 (trinta) dias, após o término da obra. 
12.2.- O Termo de Recebimento Provisório será lavrado pelo Departamento de Projetos, Obras e Serviços e assinado pelo 
responsável da CONTRATANTE, especialmente designado para esse fim. 
12.3.- Após o recebimento, a CONTRATANTE, através do seu representante, verificará se a obra está em perfeita 
conformidade com o projeto apresentado. 



 

 

12.4.- O termo de Recebimento Definitivo será lavrado pelo responsável da CONTRATANTE, no prazo de 90 (noventa) dias, a 
contar da data do recebimento provisório ou da notificação da CONTRATANTE pela CONTRATADA, informando que 
promoveu os reparos por ele solicitados, em virtude de desconformidade da obra com projeto original. 
CLÁUSULA XIII - DA VINCULAÇÃO AO EDITAL 
13.1.- O presente instrumento está integralmente vinculado ao Pregão - n

o
 02/2022, bem como a proposta de preços da 

CONTRATADA. 
CLÁUSULA XIV - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL 
14.1.- O presente contrato é regulado expressamente pela Lei n

o
 8.666, de 21 de junho de 1993 e a Lei Federal nº 10520/02, 

além das demais disposições legais pertinentes, aplicáveis, inclusive, aos casos omissos. 
CLÁUSULA XV - DO FORO DE ELEIÇÃO 
15.1.- As partes elegem o foro da Comarca de Iguape, com renúncia de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para 
dirimir quaisquer questões judiciais ou extrajudiciais oriundas deste contrato. 
E, por estarem de acordo, subscrevem o presente contrato em 02 (duas) vias, na presença das duas testemunhas abaixo 
nomeadas, para o fim de produzir todos os efeitos legais. 
Ilha Comprida, 31 de janeiro de 2022. 
 

 
 
 

______________________ 
GERALDINO BARBOSA DE OLIVEIRA JUNIOR 

PREFEITO MUNICIPAL 
 
 
 

 
 

______________________ 
A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA EIRELI 

IDERITO FRANCISCO QUEIROZ 
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
 
 
1ª.-______________________________                                                                         2ª.-______________________________ 
 
 
 
 
VISTO E APROVADO: 
 

_______________________________________ 
JOÃO FERREIRA DE MORAES NETO 

 OAB/SP 160.829 
 

  



 

 

TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO 
CONTRATOS 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA 
CONTRATADO: A3 TERRAPLENAGEM E ENGENHARIA EIRELI 
CONTRATO Nº (DE ORIGEM): 005/2022  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SINALIZAÇÃO TURISTICA NO MUNICÍPIO DE ILHA COMPRIDA/SP 
ADVOGADO (S)/ Nº OAB: (*) JOÃO FERREIRA DE MORAES NETO, OAB/SP 160.829 
 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução contratual, estarão 
sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo 
sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, Despachos e 
Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em consonância com o estabelecido na 
Resolução nº 01/2011 do TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser tomados, 
relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno do Poder Legislativo, parte do 
Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de 
janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de 
Processo Civil; 
d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico do “Cadastro 
Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções nº01/2020, conforme 
“Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 
e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 
a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito de defesa, interpor 
recursos e o que mais couber. 
Ilha Comprida, 31 de janeiro de 2022. 
 
AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE/ RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU 
RATIFICAÇÃO DA DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO/ AJUSTE PELO CONTRATANTE E GESTOR DO 
ÓRGÃO/ENTIDADE: 
 
Nome: Geraldino Barbosa de Oliveira Júnior 
Cargo: Prefeito Municipal 
CPF: 132.531.658-09 
 
Assinatura:____________________________________________________ 
 
Pela CONTRATADA: 

Nome: Iderito Francisco Queiroz 
RG 8962585-7 e inscrito no CPF/MF sob o n

o
 012.059.378-54 

Cargo: Auxiliar adminsitrativo 
E-mail institucional: comercial@a3eng.com.br 
Telefone(s): (  )11-3395-3749 
 
 
 
Assinatura: ______________________________________________________ 


